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AVL  Aviões Ligeiros 
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GEPI Gabinete de Estudos e Planeamento de Instalações 
GMAE      Gestão dos Meios Aéreos e Espumíferos 
GO    Gestão de Ocorrências  
H/V  Horas de voo 
HELEC Helicópteros Ecureuil B3 
HELIBRAVO Helibravo - Aviação, Ld.ª 
HELIPORTUGAL Heliportugal - Trabalhos e Transporte Aéreo, Rep. Imp. Exp, Ld.ª 
HELKA Helicópteros Ligeiros Kamov 32 
HELL  Helicópteros Ligeiros 
HELM  Helicópteros Médios 
HELM/P  Helicópteros médios ou pesados 
IGF Inspecção-Geral de Finanças 
LOPTC Lei de Organização e Processo do TC 
MAI        Ministério da Administração Interna 
MEAI        Ministro de Estado e da Administração Interna 
NOP    Norma Operacional Permanente 
OE Orçamento de Estado 
RCDM Registo de Controlo Diário de Missão 
RCM      Resolução do Conselho de Ministros 
SEAI Secretário de Estado da Administração Interna 
SIOPS Sistema Integrado de Operações de Protecção e Socorro 
SNBPC 
SEPC 

Serviço Nacional de Bombeiros e Protecção Civil 
Secretário de Estado da Protecção Civil 
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INTRODUÇÃO 

Âmbito e objectivos 

1. O presente Relatório comporta os resultados da acção de acompanhamento 

das recomendações formuladas no Relatório n.º 49/2007 – 2.ª Sª. do TC – 

Tribunal de Contas [doravante designado por Relatório de 2007], aprovado 

em 14 de Dezembro de 2007, relativo à contratação de meios aéreos para o 

combate a incêndios florestais em 2005 e 2006, pelo SNBPC – Serviço 

Nacional de Bombeiros e Protecção Civil que, com a aprovação da nova Lei 

Orgânica do MAI – Ministério da Administração Interna, passou a designar-se 

de ANPC – Autoridade Nacional de Protecção Civil. 

2. O TC, no citado Relatório de 2007, formulou recomendações à ANPC, 

relativas, quer à plena implementação do sistema de controlo de horas de 

voo, quer à atempada preparação e constituição do dispositivo de meios 

aéreos para o combate a incêndios florestais, e instruiu o Governo, através 

do MAI, para lhe transmitir, por escrito, e no prazo de seis meses, as medidas 

adoptadas e o seu estado de desenvolvimento, acompanhadas dos 

respectivos documentos comprovativos. 

3. É neste contexto que se insere a EMA – Empresa de Meios Aéreos, SA, 

sociedade anónima de capitais exclusivamente públicos, criada em 2007, 

para proceder à gestão integrada do dispositivo permanente de meios aéreos 

para as missões públicas atribuídas ao MAI que, nesse âmbito, assegura a 

disponibilidade e a gestão logística e administrativa do dispositivo dos meios 

aéreos para o combate dos incêndios florestais. 

4. Assim, a acção teve por objectivos verificar se: 

a) em 2008 o sistema de controlo de horas de voo se encontrava 

implementado; 

b) em 2008 e 2009 as diligências efectuadas pela ANPC e pela EMA sobre 

a preparação e constituição do dispositivo dos meios aéreos para 

combate a incêndios florestais foram atempadas. 
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Metodologia 

5. Os trabalhos realizados foram executados em conformidade com os critérios, 

técnicas e metodologias de auditoria acolhidas pelo TC, tendo em conta o 

disposto no Regulamento da 2.ª Secção e no seu Manual de Auditoria e de 

Procedimentos, com as necessárias adaptações, e as metodologias 

geralmente aceites pelas organizações internacionais de controlo financeiro, 

como é o caso da INTOSAI – International Organization of Supreme Audit 

Institutions. 

6. Procedeu-se ao exame dos dossiers de auditoria existentes no TC e da 

informação fornecida pelo MAI e pela ANPC, e verificou-se o grau de 

implementação das recomendações formuladas com base na realização de 

testes, de conformidade e substantivos, a uma amostra aleatória de 30 

relatórios de operações de voo, em entrevistas e em questionários 

elaborados especificamente para o efeito. 

7. Atenta a intervenção crítica da EMA no processo de planeamento e na 

constituição do dispositivo de meios aéreos para o combate a incêndios 

florestais, foi determinada uma 2ª fase da auditoria a realizar junto desta 

entidade, abrangendo o exame à contratação de meios aéreos.  

Condicionantes 

8. Não houve condicionantes nem limitações à realização da acção, realçando-

se a boa colaboração dos responsáveis contactados, quer em sede de 

entrevistas, quer no fornecimento de elementos e no acompanhamento das 

verificações necessárias. 

Exercício do contraditório 

9. No sentido de dar cumprimento ao disposto nos artigos 13.º e 87.º n.º 3 da 

Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 

48/2006, de 29 de Agosto, e pela Lei n.º 35/2007, de 13 Agosto (LOPTC – Lei 

de Organização e Processo do TC), o Juiz Relator remeteu o Relato com os 
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resultados da auditoria ao Ministro da Administração Interna, ao Presidente 

da ANPC e ao Presidente e Vogais Executivos do Conselho de Administração 

da EMA para que, querendo, se pronunciassem sobre o correspondente 

conteúdo e conclusões. As alegações apresentadas no âmbito do exercício 

do contraditório constam, na íntegra, no Anexo IV do presente Relatório e 

foram tidas em conta, sempre que pertinentes, na fixação do texto final do 

TC. 

ENQUADRAMENTO LEGAL  

Autoridade Nacional de Protecção Civil 

10. A ANPC1 é, nos termos do Decreto-Lei n.º 75/2007, de 29 de Março, que 

aprova a respectiva orgânica, um serviço central, de natureza operacional, da 

administração directa do Estado, dotado de autonomia administrativa e 

financeira e património próprio, na dependência do membro do Governo 

responsável pela área da Administração Interna. Tem por missão planear, 

coordenar e executar a política de protecção civil, designadamente na 

prevenção e reacção a acidentes graves e catástrofes, de protecção e 

socorro de populações e de superintendência da actividade de bombeiros2. 

11. A ANPC é dirigida por um Presidente, coadjuvado por três Directores 

Nacionais, que dirigem a Direcção Nacional de Planeamento de Emergência, 

a Direcção Nacional de Bombeiros, a Direcção Nacional de Recursos de 

Protecção Civil3, e a sua estrutura nuclear, determinada pela Portaria n.º 

338/2007, de 30 de Março, compreende as seguintes unidades orgânicas4: 

Unidade de Planeamento, Unidade de Previsão de Riscos e Alerta, Unidade 

de Apoio ao Voluntariado, Unidade de Gestão Técnica, Unidade de Recursos 

Humanos e Financeiros, Unidade de Recursos Tecnológicos e Inspecção de 

Protecção Civil. As unidades orgânicas flexíveis, designadas por núcleos, 

                                                 
1
 Na sequência do Decreto-Lei 203/2006, de 27 de Outubro (Lei Orgânica do MAI), o SNBPC passou a 

designar-se de ANPC. 
2
 Cfr. art.ºs 1º e 2º do Decreto-Lei 75/2007. 

3
 Cfr. art.ºs 9.º, 11.º e 13.º do Decreto-Lei n.º 75/2007 e art.º 6.º do Decreto-Lei n.º 134/2006. 

4
 Cfr. organograma em Anexo I 
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foram criadas por Despacho do Presidente da ANPC5, dos quais se relevam o 

Núcleo de Informática, o Núcleo das Telecomunicações e o Núcleo de 

Planeamento de Emergência.  

12. A ANPC compreende ainda a estrutura de comando constituída pelo CNOS – 

Comando Nacional de Operações de Socorro e pelos CDOS – Comandos 

Distritais de Operações de Socorro, com as competências e células previstas 

no SIOPS – Sistema Integrado de Operações de Protecção e Socorro6, com 

vista a assegurar o comando operacional das operações de socorro e ainda o 

comando operacional integrado de todos os agentes de protecção civil. O 

CNOS compreende a célula de planeamento, operações e informações, e a 

célula de logística, e pode dispor, conjunturalmente, de células de gestão de 

meios aéreos e de comunicações; em cada Distrito existe um CDOS ao qual 

compete ainda assegurar a articulação operacional permanente com o 

comandante operacional municipal7. 

Empresa de Meios Aéreos, SA 

13. A EMA, criada pelo Decreto – Lei n.º 109/2007, de 13 de Abril, é uma 

sociedade anónima de capitais exclusivamente públicos, regendo-se pelo 

diploma de constituição, pelos respectivos estatutos8, pelo regime jurídico do 

sector empresarial do Estado e, subsidiariamente, pelo Código das 

Sociedades Comerciais9, tendo como objecto social a gestão integrada do 

dispositivo permanente de meios aéreos para as missões públicas atribuídas 

ao MAI, detendo o direito exclusivo de exercer a actividade de 

disponibilização dos aludidos meios aéreos. Para esse efeito, a EMA tem a 

obrigação de locar os meios aéreos e de contratar os demais recursos 

técnicos e humanos a eles associados, respeitando as regras de contratação 

                                                 
5
 Despacho n.º 9390/2007, de 7 de Abril, publicado no DR, II Série, de 24 de Maio. 

6
 Aprovado pelo Decreto-Lei n.º 134/2006, de 25 de Julho. 

7
 Cfr. art.ºs 17.º e 18.º do Decreto-Lei n.º 75/2007. 

8
 Publicados em anexo ao Decreto – Lei n.º 109/2007. 

9
 Cfr. art.º 5º do Decreto – Lei n.º 109/2007. 
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pública e de boa gestão aplicáveis às empresas do sector empresarial do 

Estado. 

14. O Capital Social da EMA é composto por 13.200.000 acções, de valor 

nominal de 5 euros, sendo o seu único accionista o Estado, através da 

Direcção-Geral do Tesouro10. 

15. A EMA nos termos do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 109/207, está sujeita ao 

regime jurídico previsto no Decreto-Lei n.º 558/9911, de 17 de Dezembro, cujo 

artigo 12.º ressalva a competência do TC em matéria de controlo financeiro e 

jurisdicional, da alínea b) do n.º 2 do artigo 2. ° da LOPTC, sendo 

consequentemente aplicável a alínea c) do n.º 1 do artigo 5. ° e os artigos 

46.º, 47.º e 48.º do mesmo diploma, e por isso os seus contratos, nas 

disposições conjugadas dos citados preceitos, estão sujeitos a fiscalização 

prévia do TC. 

No exercício do contraditório, o Conselho Administrativo da EMA vem contrariar a sujeição 
dos seus contratos a fiscalização prévia, matéria que será tratada no ponto 35 do presente 
Relatório.  

16. Constituem órgãos sociais da EMA, a Assembleia-geral, o Conselho de 

Administração e o Fiscal Único. O Conselho de Administração é constituído 

por um Presidente e por dois vogais, nomeados pelo Conselho de Ministros 

sob proposta do Ministro das Finanças e do Ministro da Administração 

Interna12.  

17. No que respeita aos recursos humanos13, em 31 de Dezembro de 2008, a 

EMA contava com 51 colaboradores distribuídos pelas seguintes áreas de 

actividade: 

                                                 
10

 Cfr. Relatório de Gestão e Contas de 2008 da EMA. 
11

 Que estabelece o regime jurídico do sector empresarial do Estado e das empresas públicas. 
12

 Cfr. art.ºs 5º e 8º dos Estatutos da EMA. 
13

 Na rubrica de custos com o pessoal o encargo ascende a 2.868.278,67€. 
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Gráfico 1 – Distribuição por áreas de actividade 

  

 Fonte: Relatório de gestão e contas de 2008 da EMA 

18. No plano financeiro, refere-se o contrato celebrado entre a EMA e o Estado, 

no valor de 22.800.000,00€, do qual consta o modelo de prestação de 

serviços aos diversos organismos do MAI e os termos da respectiva 

comparticipação no financiamento e manutenção dos meios, de que agora 

passa a dispor em permanência e cujos custos para 2009 estão estimados 

em 28.862.000,00€.14  

ACOLHIMENTO DE RECOMENDAÇÕES  

Implementação do sistema de controlo das horas de voo 

Recomendação formulada  

19. A recomendação do TC relativa à plena implementação do sistema de 

controlo das horas de voo assenta no facto de: 

a) o sistema utilizado, em 2005, pelo SNBPC, que suportava os pagamentos 

com os meios aéreos de combate a incêndios florestais, ter revelado não 

funcionar de forma integrada, dada a descontinuidade de registos 

processados pelo CDOS e compilados pelo CNOS, e evidenciado a 

                                                 
14

 Cfr. Relatório de gestão e contas de 2008 da EMA (pág.22).  
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inexistência de alguns mapas (designados por “CTV – Controlo de 

Tempos de Voo” e Sitrep) e a existência de outros rasurados, não datados 

nem assinados; 

b) em 2006, foram tomadas algumas medidas, designadamente a adopção 

do módulo GO – “Gestão de Ocorrências” e da ficha de “Controlo Diário 

de Missão” (em substituição do CTV e do Sitrep), no quadro do projecto 

“Protecção Civil Digital”, com vista a colmatar as deficiências detectadas; 

c) para o final do ano de 2007 estava previsto o início do módulo GMAE – 

“Gestão dos Meios Aéreos e Espumíferos” a funcionar localmente e em 

sincronização com a base de dados central, permitindo o 

acompanhamento da informação a nível nacional e abrangendo a gestão 

dos contratos celebrados e das actividades operacionais dos meios 

aéreos. 

Apreciação do acolhimento da recomendação 

20. Do exame da informação documentada, remetida pela ANPC, 

designadamente a NOP – Norma Operacional Permanente, para 2008, e um 

exemplar do RCDM – Relatório de Controlo Diário de Missão, retira-se que: 

a) ainda no ano de 2006, a ANPC através do projecto “Protecção Civil 

Digital” concebeu e desenvolveu um sistema de controlo de meios aéreos, 

o qual consiste numa aplicação informática que controla os tempos e a 

actividade aérea, denominada PCMA; 

b) a aplicação foi testada e ajustada em 2007, passando a comportar toda a 

informação referente aos meios aéreos e, por conseguinte, o controlo de 

horas de voo passou a ser efectuado informaticamente. 

21. Da verificação local constatou-se que a aplicação PCMA: 

a) está instalada centralmente, é acedida por browser através de uma 

ligação segura (com certificação digital) por utilizadores autenticados e 

perfis definidos a três níveis (CNOS, CDOS e CMA – Centro de Meios 
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Aéreos)15, tendo sido desenvolvida e instalada com o acompanhamento 

técnico do Núcleo de Informática da ANPC, nomeadamente nas definições 

de requisitos, da estrutura de dados e das políticas de segurança e de 

acesso à informação; 

b) está organizada de modo a permitir a gestão da informação e dos 

processos relativos às entidades contratadas para fornecimento de meios 

aéreos, às aeronaves efectivamente fornecidas, à afectação ao CMA, aos 

tempos de voo das aeronaves, incluindo informação relativa às missões 

em que foram utilizadas; 

c) a aplicação permite, também, a emissão de um conjunto de relatórios de 

gestão, relativos designadamente à execução contratual, aos registos de 

voo e à gestão de consumíveis16. 

22. Em resultado do exame da citada aplicação e dos testes efectuados, 

verificou-se que: 

a) do RCDM consta a identificação da aeronave, a empresa a que pertence 

e os dados acumulados, os quais consubstanciam o número de missões, 

de descolagens, de descargas e de horas de voo. Os períodos de 

inoperacionalidades da aeronave são registados, permanecendo o 

respectivo histórico; 

b) o registo de voo das aeronaves é apoiado por um conjunto de regras de 

detecção automática de erros e incoerências no registo, sendo 

identificados os campos obrigatórios não preenchidos ou incoerências na 

sequência de datas/horas17; 

c) o registo e o controlo das horas de voo são efectuados em conformidade 

com o estabelecido na NOP e no manual da aplicação PCMA18, não 

existindo, em consequência, descontinuidade nos registos processados 

nem registos à margem da aplicação19;  

                                                 
15

 O acesso à aplicação é efectuado através do par utilizador/palavra-chave. 
16

 Cfr. Manual da Aplicação de Gestão de Meios Aéreos, de 11 de Julho de 2007. 
17

 e.g. a data/hora da aterragem não pode ser igual ou anterior à data hora de saída do Teatro de Operações. 
18

 Manual da Aplicação de Gestão de Meios Aéreos. 
19

 e.g. registos em suporte de  papel como se verificava em 2005. 
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d) após a conclusão dos registos de voo, o operador de CMA imprime o 

RCDM para validação e assinaturas, submetendo-o, em seguida, on-line 

(em PDF), ao CDOS para aprovação (conforme fluxograma em Anexo II). 

23. Do exposto, conclui-se que a aplicação anunciada pela ANPC para registo e 

controlo das horas de voo está em pleno funcionamento tendo sido 

ultrapassadas as anomalias apontadas no Relatório de 2007. 

Preparação e constituição atempada do dispositivo de meios aéreos 

Recomendação formulada  

24. A recomendação do TC relativa à preparação e constituição atempada do 

dispositivo de meios aéreos para o combate a incêndios florestais assenta no 

seguinte: 

a) a proposta de autorização de abertura do concurso público para o 

fornecimento dos meios aéreos de combate a incêndios para 2005, só 

ocorreu em Fevereiro desse mesmo ano. No mesmo ano, foram anulados 

2 dos 5 concursos públicos internacionais tendo, em consequência, sido 

contratados meios aéreos alternativos com recurso ao ajuste directo (num 

caso a única proposta apresentada foi considerada inaceitável e noutro 

caso a anulação resultou da impossibilidade de abastecimento de água, 

em segurança, nas albufeiras). A adjudicação ocorreu apenas em Junho, 

em plena época de incêndios; 

b) para o ano de 2006 verificou-se uma melhoria, tendo a preparação e 

constituição do dispositivo dos meios aéreos sido iniciada em Novembro 

de 2005. 

25. Entretanto, para a constituição do dispositivo de meios aéreos de combate a 

incêndios florestais para 2007, o GEPI – Gabinete de Estudos e Planeamento 

de Instalações, procedeu a diligências com vista à contratação de 2 

aeronaves, o que ocorreu por contrato outorgado em 18.05.2007. Por 

determinação governamental transmitida em 22.05.2007 no Gabinete do 

Secretário de Estado da Protecção Civil, a DGIE – Direcção Geral de Infra – 
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Estruturas e Equipamentos20, conjuntamente com a ANPC e a Comissão 

Instaladora da EMA, procederam a diligências com vista à contratação de 10 

aeronaves, tendo obtido despacho ministerial de concordância em 

30.05.2007. A contratação destes meios aéreos veio integrar o dispositivo 

constituído por 53 aeronaves, conforme consta do quadro 1 seguinte:  

QUADRO 1 – Dispositivo em 2007 

 

 

 
 

 
 

 

 
 

 

Fonte: ANPC 

Constituição do dispositivo de meios aéreos para 2008 

26. No que concerne ao ano de 2008, segundo a DON n.º 1/200821, os meios 

aéreos previstos estão igualmente estruturados por fases, como ilustra o 

quadro 2 seguinte: 

QUADRO 2 – Estrutura do dispositivo por fases - 2008 
 
 

 

 

 

 

 

 
 
 

 

Fonte: DON nº1/2008 

                                                 
20 Inf.º n.º 309/2007 de 30/05/2007 
21

 A DON, com aplicação em todo o território continental e a todos os organismos e instituições que 

concorram para a Defesa da Floresta Contra Incêndios Florestais, constitui-se como uma plataforma 

estratégica e define o DECIF – Dispositivo Especial de Combate a Incêndios Florestais, a estrutura de 

Direcção, Comando e Controlo, regula a forma como é assegurada a coordenação institucional, a 

articulação e a intervenção das organizações integrantes do SIOPS – Sistema Integrado de Operações de 

Protecção e Socorro, bem como define as regras de activação do estado de alerta especial. 

Tipo Quant. H/V Ano 

HELL 22 1388 

HELM 13 1052 

AVL 8 409 

AVM 6 333 

AVP 4 303 

Total 53 3094 

FASES PERÍODOS 
AERONAVES 
PREVISTAS 

ALFA 01 de Janeiro a 14 de Maio 2 

BRAVO 15 de Maio a 30 de Junho 30 

CHARLIE 01 de Julho a 30 de Setembro 56 

DELTA 01 a 15 de Outubro 26 

ECHO 16 de Outubro a 31 de Dezembro 2 
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27. Para a contratação destas aeronaves, a ANPC remeteu, em 14.11.2007, a 

proposta de necessidade de meios aéreos para a campanha de fogos de 

2008, endereçada à EMA, ao Secretário de Estado da Protecção Civil e ao 

Subsecretário de Estado da Administração Interna, adaptada em 01.02.2008, 

através da adenda22. O quadro 3 seguinte ilustra os meios disponíveis e os 

necessários para as fases Bravo, Charlie e Delta constantes da referida 

proposta. 

QUADRO 3 – Dispositivo de Meios Aéreos para 2008 

Aeronaves Disponíveis Aeronaves Necessárias 

Tipo Qt. Período Entidade Tipo 
Qt

. 
Período H/V Ano 

HELM 4 1 Jul. a 30 Set. ANPC HELL/M 11 15 Maio a 15 Out 1925 

HELL 16 1 Jul. a 30 Set. ANPC HELM 4 15 Maio a 30 Set. 500 

AVM 6 1 Jul. a 30 Set. ANPC HELP 3 15 Maio a 15 Out. 525 

AVL 8 1 Jul. a 15 Out. ANPC AVP 2 15 Jun. a 15 Out. 350 

HEL 2 Permanente EMA     

Total 36    20  2675 

Fonte: ANPC  

28. Em Julho de 2008 foi autorizada a realização da despesa com a aquisição de 

serviços à EMA, com vista a assegurar a disponibilidade permanente de 

meios aéreos destinados à prevenção e ao combate a incêndios florestais23. 

Neste âmbito foi celebrado, em 2008, um contrato pelo MAI24, através da 

Subsecretaria de Estado da Protecção Civil e a EMA, com produção de 

efeitos desde o dia 01 de Janeiro de 2008, para fornecimento de 9 

helicópteros25 (6 helicópteros Kamov, modelo KA-32A11BC e 3 helicópteros 

Ecureuil AS-350B3) para combate a incêndios florestais, que se juntaram às 

restantes 34 aeronaves já afectadas à ANPC e às 15 contratadas pela EMA, 

conforme resulta dos quadros 4.e 5. 

                                                 
22

 Cfr OF/292/CNOS/2008. 
23

 Cfr. Resolução do Conselho de Ministros nº 107/2008, publicada no D.R. I Série de 10 de Julho.  
24

 Contrato outorgado em Outubro de 2008 e visado pelo TC em 05.03.2009. 
25 

Destes são contabilizados para efeitos do dispositivo 5 helicópteros Kamov, modelo KA-32A11BC e 2 Ecureuil AS-350B3, ficando 

um de cada modelo em manutenção. 
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QUADRO 4 – Dispositivo de Meios Aéreos Utilizados em 2008 

Aeronaves Utilizadas 
Concurso Qt. Tipo Período 

operação 

Entidade C.estimado  

ANPC  

(M€) 

H/V 

contratadas 

H/V 

Executadas 

Taxa 

exec. 

H/V 

05/CPI/2005 4 HELM 1 Jul. a 

30 Set. 

ANPC 1.555,2 

 

600 433 72,2% 

06/CPI/2005 16 HELL 1 Jul. a 

30 Set. 

ANPC 8.356,8 2000 1.530 76,5% 

 

07/CPI/2005 

8 AVL 1 Jun. a 

15 Out. 

ANPC  

5.933,8 

 

1472 458 31% 

6 AVM 1 Jul. a 

30 Set. 

ANPC 828 452 54% 

01/CPI/2008 2 AVPA 15 Jun. a 

15 Out. 

EMA 4.194 350 179 51,1% 

02/CP/2008 7 HELL 15 Maio a 

15 Out. 

EMA 4.982,9 1225 611 49,9€ 

03/CP/2008 4 HEM 15 Maio a 
30 Set. 

EMA 2.385 500 275 55% 

04/CP/2008 2* HEMP 1 Jun. a 

15 Out. 

EMA 1.728 270 147 49,3% 

 

 
Meios 

Próprios EMA 

2* HELK

A 

15 Maio a 

31 Out. 

EMA  

 
16.200 

-  

297 
 

 

19,3% 

3* HELK
A 

15 Maio a 
15 Out. 

EMA - 

2* HELE

C 

15 Maio 

a. 15 Out. 

EMA - 154 10% 

Total 56    45.335,82 7245 4536 62,4% 

Fonte: ANPC 
*Aeronaves em disponibilidade permanente 

 
 

QUADRO 5 – Meios Aéreos contratados pela EMA em 2008 
 

Fonte: EMA 
*Contrato Plurianual (2008, 2009 e 2010) 

 

Aeronaves Contratadas 
Procedimento Data Período 

Contratado 

Adjudicatário Meios Aéreos 

Contratados 

Valor 

base M€ 

H/V 

Ano 

CPI/01/EMA 01.06.08 15 Jun. a 15 Out. Compañia de 

Extinción General 

de Incêndios, S.A. 

2 Aviões 

Pesados 

Anfíbios 

10.485* 350 

CPR/1/EMA 15.05.08 15 Maio. a 15 

Out. 

Heliportugal/ 

Helibravo 

7 Helicópteros 

Ligeiros 

4.152 1225 

CPR/2/EMA 15.05.08 1 Maio. a 30 Set. Helisul/Aeronorte 4 Helicópteros 

Médios 

1.987 500 

CP/04/EMA 28.05.08 1 Jun. a 15 Out. Helisul 2 Helicópteros 

Médios 

1.440 270 

Total    15 18.064 2345 
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Constituição do dispositivo de meios aéreos para 2009 

29. Da informação recolhida junto da ANPC e da EMA, relativa à campanha de 

fogos de 2009, verificou-se que em Agosto de 2008, a ANPC remeteu ao 

Secretário de Estado da Protecção Civil26 uma proposta, elaborada pelo 

CNOS, comportando a preparação do dispositivo de meios aéreos para 2009 

e já para 2010.  

30. Do exame à proposta retira-se que são mantidas as mesmas fases de 

prontidão, já referidas para o ano de 2008, e são indicados 25 meios aéreos, 

16 já contratualizados e os próprios da EMA, e apresentam-se duas opções, 

em alternativa, evidenciando os respectivos meios aéreos e custos (cfr. 

quadros 6 e 7).  

QUADRO 6 – Estrutura dos Meios Disponíveis para 2009 

Aeronaves Disponíveis 
Tipo Qt. Período Entidade H/V  

HEBP/HESA 2 1 Jan. a 31 Dez. EMA 750 

HEBP 3 15 Maio a 15 Out. EMA 600 

HEBL 2 15 Maio a 15 Out. EMA 200 

AVBP 2 15 Jun. a 15 Out. EMA 350 

HEBL 16 1 Jul. a 30 Set. ANPC
27

 2000 

Total 25   3900 

Fonte: ANPC 

                                                 
26

 Cfr. ofício nº 4506/GP/2008, de 27 de Agosto. 
27

 Contrato plurianual celebrado com o Consórcio Heliportugal/Helibravo para 2006 a 2010. 
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QUADRO 7 – Previsão das Necessidades de Meios Aéreos para 2009 
 

Fonte: Proposta de dispositivo de meios aéreos para 2009 – ANPC 
* Valores correspondentes às respectivas unidades 

 

31. Na opção 1 (cfr. quadro 7) propõe-se a contratação de 31 aeronaves e 4.000 

horas de voo, que somadas aos 25 já disponíveis perfazem o total de 56 

aeronaves (dispositivo igual em número de aeronaves ao do ano de 2008), 

com custos globais estimados em 21.834.821,22€, sendo que os custos 

relativos às aeronaves a contratar correspondem a 11.971.743,00€. 

32. Na opção 2 propõe-se a contratação de 27 aeronaves e 3.000 horas de voo. 

Esta opção está sustentada numa análise à actividade aérea no combate a 

incêndios florestais, desde o ano de 2002 a 2007, com o objectivo de ser 

estabelecido, a curto prazo, um dispositivo standard que reforce o ataque 

inicial aos fogos florestais e aumente a capacidade e flexibilidade do ataque 

ampliado. Os custos globais são estimados em 21.428.263,00€, sendo que o 

custo relativo às aeronaves a contratar é de 12.053.125,00€. 

33. O dispositivo contratado segue a opção 1, tendo a autorização para a 

realização da despesa com a aquisição de serviços à EMA, com vista a 

assegurar a disponibilidade permanente de meios aéreos, ocorrido logo em 

Janeiro de 200928. 

34. O processo concursal para contratação do dispositivo agora a cargo da EMA, 

que abrange as fases Bravo, Charlie e Delta, teve início em Janeiro de 2009, 
                                                 

28
 Cfr. Resolução do Conselho de Ministros nº 6/2009, publicada no D.R. I Série, de 13 de Janeiro. 

Opção 1 Opção 2 

Tipo Qt. Período H/V 

Custos 

Estimados 

(€) 

Tipo Qt. Período H/V 
Custos 

(€) 

AVL 8 1 Jun. a 15 Out. 800 1.433.295 AVM 6 1 Jul. a 30 Set. 750 3.000.000 

AVM 6 1 Jun. a 15 Out. 1000 1.791.619 HELL 10 
15 Maio a 15 

Out. 
900 

5.475.625* 

HELL 7 15 Maio a 15 Out. 700 2.785.428* HELL 5 1 Jul. a 30 Set. 450 

HELM 6 15 Maio a 15 Out. 900 
5.962.500 

HELM 6 
15 Maio a 15 

Out. 
900 3.577.500 

HELM 4 1 Jul. a 30 Set. 600      

Total 31  4000 11.971.743  27  3000 12.053.125 
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e culminou na contratação de 31 aeronaves e 3.975 horas de voo, tendo os 

respectivos contratos sido celebrados nas datas constantes no quadro 8. 

QUADRO 8 – Meios Aéreos contratados pela EMA em 2009 
 

Fonte: EMA 

Procedimentos contratuais 

35. Da análise dos contratos de locação de aeronaves celebrados pela EMA, em 

2008 e 2009, descritos nos quadros 5 e 8, respectivamente, concluiu-se que 

os mesmos deveriam ter sido remetidos ao TC para efeitos de fiscalização 

prévia, tendo em conta os montantes envolvidos e a natureza da empresa29. 

Em sede do contraditório, quer o Secretário de Estado da Protecção Civil, quer o Conselho 
de Administração da EMA, seguem a mesma linha de argumentação centrada na afirmação 
de que não se encontra verificada uma única das condições fácticas que o artigo 5.º, n.º 1, 
alínea c) da LOPTC estabelece para o despoletamento da obrigação de remessa dos 
contratos ao TC. 

Argumentam os alegantes que os contratos celebrados pela EMA com entidades privadas 
“não são de modo directo ou indirecto, geradores de despesa ou representativos de 
encargos e responsabilidades para o Estado, daí resultando tão somente a criação na esfera 
jurídica do privado, da obrigação de locação desse meio e a criação na esfera jurídica da 
EMA, da obrigação de pagamento do preço como contrapartida dessa locação”. Tal 
obrigação, “apenas nascerá na esfera jurídica do Estado se e quando este celebrar um 
contrato de aquisição do serviço de disponibilização desses meios aéreos com a EMA e, em 
consequência, se obrigar a pagar um preço como contrapartida da prestação desse 
serviço”

30
. 

Quanto aos encargos da actividade da EMA, alegam que não existe qualquer rubrica 
orçamental que contenha verbas destinadas a assegurar o pagamento das despesas 

                                                 
29

 Cfr. ponto 15 e artº 5º nº 1 al. c) da Lei nº 98/97, de 29 de Agosto, na redacção dada pela Lei nº 46/2006, 

de 26 de Agosto. 
30

 Alegação do Conselho de Administração da EMA. 

Contratação 2009 
Procedimento Inicio 

CPI 

Data Período 

Contratado 

Adjudicatário Meios Aéreos 

Contratados 

Valor 

Base 

H/V 

Ano 

CPI/05/EMA 23.01.09 15.04.09 1 Jun. a 30 

Set. 

Aeronorte 8 Aviões Ligeiros 1.199M€ 1050 

CPI/07/EMA 27.03.09 23.06.09 1 Jul. a 30 

Set. 

Agroar 2 Aviões Ligeiros 238.250€ 175 

CPI/06/EMA 27.03.09 23.06.09 1 Jul. a 30 

Set. 

Aeronorte 4 Aviões Médios 1.560M€ 900 

CPI/03/EMA 13.01.09 26.05.09 15 Jun. a 30 

Set. 

Heliportugal/

Helibravo 

/HTA 

7 Helicópteros 

Ligeiros 

2.745M€ 600 

CPI/02/EMA 13.01.09 26.05.09 15 Jun. a 15 

Out. 

Heliportugal/

Helisul/ 

Helibravo 

8 Helicópteros 

Médios 

3.617M€ 1000 

CPI/01/EMA 12.01.09 15.04.09 1 Jun. a 15 

Out. 

Aeronorte 2 Helicópteros 

Médios 

960.000€ 250 

Total     31 10.319.250€ 3975 
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inerentes à actividade da EMA ou aos contratos que esta celebre. Mais afirmam que 
qualquer transferência patrimonial entre o Estado e a EMA tem uma natureza remuneratória 
no estrito âmbito de uma relação contratual e não uma natureza compensatória ou 
subvencional realizada no âmbito de relações jurídicas intra-administrativas. 

Finalmente e a ser um expediente para a subtracção de actos e contratos à fiscalização 
prévia do TC os alegantes reconhecem que antes da criação da EMA, quaisquer contratos 
de locação de meios aéreos estavam sujeitos à fiscalização prévia do TC. No entanto, 
consideram que o Estado celebra agora dois tipos diversos de contratos de locação de 
meios aéreos: “à locação dos meios cuja titularidade pertence ainda aos operadores 
privados e que a EMA obtém periodicamente no mercado junta-se agora a locação de meios 
cuja titularidade pertence à própria EMA e que também é disponibilizado ao Estado 
mediante um outro contrato de prestação de serviços de locação”

 31
. Ora e no referente a 

este segundo tipo de contrato, “cada um dos contratos de locação de meios aéreos que o 
Estado celebrava e remetia para o Tribunal de Contas antes da criação da EMA continua, 
após a criação da EMA, a ser igualmente remetido a este Tribunal”

32
. 

Feita esta excursão sobre os argumentos apresentados, importa, antes de mais referir que a 
natureza jurídica da EMA com a evidência conjugada dos artigos 5.º do Decreto-Lei n.º 
109/2007, de 13 de Abril, 12.º do Decreto-Lei n.º 558/99, de 27 de Dezembro, e a alínea

.
b) 

do n.º 2 do artigo 2° da LOPTC, colocam-na indubitavelmente sujeita ao controlo financeiro e 
jurisdicional do TC. 

Por conseguinte, e como salientam os alegantes, o que importa indagar são os requisitos da 
alínea c) do n.º 1 do artigo 5.º supra citado que a seguir se elencam: 

a) ser uma entidade criada pelo Estado 

 A EMA é uma sociedade anónima de capitais exclusivamente públicos detida 100% pelo 
Estado através da Direcção-Geral do Tesouro sob a direcção do Ministro das Finanças; 

 Foi constituída por Decreto-Lei estando submetida ao regime jurídico estabelecido no 
mesmo Decreto-Lei, aos seus Estatutos, ao regime jurídico do sector empresarial do 
Estado e, subsidiariamente, ao Código das Sociedades Comerciais; 

 Por conseguinte, não subsistem dúvidas sobre o preenchimento deste requisito. 

b) desempenho de funções administrativas originariamente a cargo da Administração 
Pública 

 Relativamente a este requisito importa, antes de mais, referir que a EMA, nos termos dos 
seus Estatutos, tem por objecto social a gestão integrada do dispositivo permanente de 
meios aéreos para as missões públicas atribuídas ao MAI, em regime de exclusividade

33
; 

 Esta exclusividade implica não só a disponibilização dos meios próprios como também a 
obrigação legal de locar os demais meios aéreos e contratar todos os recursos técnicos e 
humanos a eles associados, de que não disponha, e que se mostrem necessários às 
referidas missões públicas do MAI

34
; 

 Ora, a criação desta estrutura, decorre da reorganização da forma de actuação de meios 
terrestres, de prevenção e combate, e, ainda, a definição de uma nova forma de gestão e 

                                                 
31

 Alegação do Conselho de Administração da EMA. 
32

 Alegação do Secretário de Estado da Protecção Civil. Reporta-se aos contratos globais celebrados entre o 

MAI e a EMA com base em Resoluções do Conselho de Ministros. 
33

 Cfr. Artigos 2.º e 3.º do Decreto-Lei n.º 109/2007, de 13 de Abril. 
34 

As missões públicas abrangem as áreas de segurança interna e da protecção e socorro, nomeadamente 

prevenção e combate a incêndios florestais, recuperação e evacuação de sinistrados, busca e salvamento, 

vigilância de fronteiras, segurança rodoviária e apoio às forças e serviços de segurança, em especial para a 

ANPC, Polícia de Segurança Pública, Guarda Nacional Republicana, Serviço de Estrangeiros e Fronteiras e 

Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária. 
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actuação dos meios aéreos, derivando da Resolução do Conselho de Ministros nº 
182/2005, de 22 de Novembro, na sequência da qual foi constituída com carácter 
empresarial, mas com natureza instrumental, para assegurar a gestão integrada do 
dispositivo permanente com missão primária de prevenção e combate a incêndios 
florestais. 

 Sobre esta questão entendem os alegantes que ”a EMA não foi criada para 
desempenhar funções materialmente administrativas originariamente a cargo da 
Administração Pública; bem pelo contrário, a EMA foi criada justamente para responder à 
opção, assumida pelo XVII Governo Constitucional, de criação, pela primeira vez na 
História recente, de um dispositivo permanente de meios aéreos para combate a 
incêndios florestais e para a prossecução de outras missões públicas atribuídas ao 
Ministério da Administração Interna.”  

 Porém, paradoxalmente, pretendendo os alegantes sublinhar que a EMA não foi criada 
para desempenhar funções materialmente administrativas originariamente a cargo da 
Administração Pública, acabam por aceitar que a sua criação vem responder à 
reorganização que o Governo pretendeu dar à forma de dar satisfação às necessidades 
de interesse geral públicas, cometidas aos deveres próprios do Estado; 

 Também aqui está preenchido este requisito, não se concordando com o que vem 
alegado. 

c) encargos suportados por transferência do orçamento da entidade que as criou 

 O que nos parece ser essencial avaliar é se a EMA é uma entidade financeiramente 
viável num mercado concorrencial, independentemente do Orçamento do Estado. Se 
assim não for, estaremos na presença de despesa pública realizada por uma instituição 
instrumental, que, no caso em apreço, assume a forma de empresa pública. Esta 
interpretação vem na esteira da doutrina produzida, nomeadamente por Guilherme d’ 
Oliveira Martins, Presidente do Tribunal de Contas e impulsionador da última reforma da 
LOPTC, no seu artigo “A Reforma do Tribunal de Contas em 2006”, in Revista do 
Tribunal de Contas, n.º 46, “ (…) pretendeu-se manter o visto obrigatório para as 
operações efectuadas com a utilização de dinheiros públicos, independentemente da 
natureza ou da forma jurídica da entidade que as realiza, combatendo-se a fuga a esta 
forma de controlo”. Também Lídio de Magalhães, Juiz Conselheiro jubilado, escreveu no 
mesmo sentido, no seu artigo “A Fiscalização Prévia do Tribunal de Contas na Lei 
nº48/2006” in Revista da Administração Local, nº 215, “ (…) O elemento seguinte é 
verdadeiramente fulcral para circunscrever o universo das entidades a que o preceito se 
quer referir: a “dependência” financeira da nova entidade em relação à entidade criadora, 
tendo em conta a sua impossibilidade de subsistência (…)”;     

 Ora, a EMA, ao ter como objecto social a gestão integrada do dispositivo permanente de 
meios aéreos para as missões públicas atribuídas ao MAI e ao deter o direito exclusivo 
de exercer a actividade de disponibilização dos aludidos meios aéreos, não se insere no 
mercado concorrencial. Acresce como elemento decisivo que a subsistência económico-
financeira da EMA depende da execução dos contratos celebrados com o Estado; 

 Atente-se que cabe ao MAI suportar os montantes globais para assegurar a 
disponibilidade permanente ou sazonal destinados à prossecução de missões de elevado 
interesse público, os quais foram formalizados por contrato, quer sob a forma de 
compensação por serviços gratuitos prestados, quer para serviços a prestar mediante a 
contratação de meios previamente determinados, propostos pela ANPC, na sequência 
dos quais a EMA celebra os respectivos contratos com operadores privados, de acordo 

com a demonstração da necessidade desses meios
35

; 

                                                 
35

 Neste sentido se tem pronunciado o Tribunal de Justiça da CE ao entender que “O fim da Directiva 

[2004/18/CE] (…) seria, com efeito, posto em causa se a aplicação do regime da Directiva devesse ser 

excluído unicamente pelo facto de que um contrato (…) é adjudicado por um organismo que, tendo sido 
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 Por conseguinte, este requisito encontra-se preenchido, não procedendo os argumentos 
apresentados pelos alegantes. 

d) sempre que daí resulte a subtracção de actos e contratos à fiscalização prévia 

 A interpretação deste requisito prende-se com o facto de saber se até à criação da EMA 
os contratos eram ou não submetidos a fiscalização prévia do Tribunal de Contas e agora 
não; 

 As alegações apresentadas aceitam que os contratos celebrados antes da criação da 
EMA eram submetidos a fiscalização prévia do Tribunal, mas que agora também o são; 

 Este ponto exige uma apreciação de duas variáveis: 

 Uma prende-se com a celebração de contratos de natureza global entre o MAI e a 
EMA, cujo objecto consiste na prestação de serviços de meios aéreos e compensação 
de serviços prestados, por um valor estimado e determinado segundo a proposta 
apresentada pela ANPC. Estes contratos, argumentam os alegantes, são submetidos 
a fiscalização prévia do TC; 

 Outra variável tem a ver com a locação de meios aéreos a operadores privados pela 
EMA no mercado da especialidade, segundo as regras da contratação pública; 

 Ora, a questão posta em crise prende-se com esta segunda situação. São os contratos 
celebrados com operadores económicos privados que antes da criação da EMA eram 
submetidos a fiscalização do TC através da ANPC, e agora, só porque a aquisição 
desses meios passou para a EMA, não foram submetidos a visto; 

 É daqui que resulta a subtracção dos contratos à fiscalização prévia. Ora, o que o 
legislador pretendeu com este dispositivo foi contemplar todas as situações e entidades 
conhecidas susceptíveis e capazes de serem abrangidas pela fiscalização prévia, isto é, 
o de verificação de que os contratos estão conformes com as leis em vigor

36
 e se os 

respectivos encargos têm cabimento em verba orçamental própria.  

Por conseguinte, o TC entende que a EMA deve ser considerada entidade adjudicante e, 
como tal, os contratos por si celebrados estão sujeitos a fiscalização prévia, por estarem 
reunidos os pressupostos da alínea c) do n.º 1 do artigo 5.º, última parte, da LOPTC. 

Em consequência, a execução desses contratos, que não foram submetidos à fiscalização 
prévia quando a isso estavam legalmente sujeitos, configura eventual infracção financeira 
sancionatória à luz do estipulado no artigo 65.º n.º 1, alínea h), segunda parte, da LOPTC. 

Em sede de contraditório, os alegantes afirmam a sua convicção que os contratos que a 
EMA celebra não estão sujeitos à fiscalização prévia e por isso não se verifica o pressuposto 
objectivo de verificação da infracção financeira. Ademais alegam, ainda que assim não fosse, 
não pode formular-se um juízo de censura quanto a tal (alegada) ilegalidade, já que a 
conduta dos visados se fundamentou não apenas na plena e total convicção da sua 
conformidade com o ordenamento jurídico vigente mas também na convicção partilhada com 
os seus antecessores, com a tutela, e sobretudo com a generalidade da comunidade 
jurídica

37. 
 

A matéria objectiva subjacente à eventual infracção financeira sancionatória à luz do 
estipulado no artigo 65.º n.º 1, alínea h) está devidamente tratada. No que respeita à 
responsabilidade subjectiva, tendo em conta a inexistência de recomendações à EMA, 

                                                                                                                                                       
criado para executar missões que a lei lhe confere não está formalmente integrado na administração do 

Estado” (Ver acórdão Beentjes, proc. N.º 31/87, ponto 11). 
36 

No caso o mesmo será dizer se estão de acordo com as regras da contratação pública. Cfr. nº 2 do artigo 3º 

do Decreto Lei nº 109/2007, de 13.de Abril. 
37

 Anota-se que os alegantes referem que caso o TC venha, no futuro, a ter entendimento interpretativo 

diferente do que alegam, não hesitarão em aceitar a decisão e em remeter os contratos nos termos previstos 

na LOPTC. 
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embora fosse do conhecimento dos seus responsáveis que “antes da criação da EMA, 
quaisquer contratos de locação de meios aéreos estavam sujeitos à fiscalização prévia do 
TC”

38,
 consideram-se preenchidos os pressupostos de relevação constantes na LOPTC, 

artigo 65º, nº 8. 
 

Apreciação do acolhimento da recomendação 

36. Do exposto dos pontos anteriores constatou-se que: 

a) a proposta apresentada pela ANPC em 2008 inclui a preparação do 

dispositivo para 2009 e já para 2010; 

b) em 2008, os contratos foram assinados na fase Bravo, não se 

registando atrasos no fornecimento dos meios aéreos pela EMA; 

c) no ano de 2009, a autorização para a realização da despesa com a 

aquisição de serviços a esta empresa, com vista a assegurar a 

disponibilidade de meios aéreos, de forma permanente e sazonal, 

para a prevenção e o combate a incêndios florestais ocorreu logo em 

Janeiro de 200939, tendo o contrato,  que assegura os meios próprios 

da EMA, sido celebrado em 03 de Março de 2009, com efeitos 

reportados a 1 de Janeiro40; 

d) Relativamente às restantes aeronaves, ou seja, 15 e 31 respeitantes 

aos contratos celebrados pela EMA em 2008 e 2009 respectivamente, 

não foram submetidos a fiscalização prévia do TC.  

37. Conclui-se assim que, com ressalva da alínea d) do ponto anterior, as 

diversas fases do processo de planeamento, incluindo a contratação de 

aeronaves de combate a incêndios florestais, registaram melhorias quanto à 

sua tempestividade tendo sido dada satisfação à recomendação do TC. 

 

 

                                                 
38

 Alegação do Conselho de Administração da EMA. 
39

 Cfr. Resolução do Conselho de Ministros nº 6/2009, publicada no D.R. I Série, de 13 de Janeiro. 
40

 Contrato visado em sessão diária de visto de 24.04.2009. 
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NOTAS SOBRE A EFICÁCIA NO COMBATE AOS FOGOS 

FLORESTAIS 

38. Tomando como referência as fases ALFA e BRAVO, o total registado em 

ocorrências e em área ardida em 2009 é significativamente superior aos 

valores de anos anteriores, como ilustra o quadro seguinte: 

QUADRO 10 – Número de Ocorrências e correspondente Área Ardida 
(1 de Janeiro a 15 de Julho – 2007, 2008 e 2009) 

Fonte: Relatório provisório de incêndios florestais da Autoridade Florestal Nacional 

39. Observando as estatísticas mensais do número de ocorrências e da 

consequente área ardida, entre 1 de Janeiro e 15 de Junho de 2009 (cfr. 

gráficos 2 e 3), constata-se que em Março ocorreu um maior número de 

ignições (52%) e, consequentemente, a área ardida foi mais expressiva 

(76%). 

Gráfico 2 e 3 – Distribuição do número de ocorrências e da correspondente área ardida, por mês 
(período de 1 Janeiro a 15 de Junho) 

 

           

                                                 
41

 Incêndio com área ardida inferior a um (ha). 

 

Ano Ocorrências Área ardida (ha) 

 Incêndios Fogachos
41 Total Povoamentos Matos Total 

2007 354 2.348 2.702 419 809 1.228 
2008 869 2.840 3.709 1.234 3.017 4.251 
2009 2.129 4.852 6.981 4.612 12.650 17.262 
Total  13.392  22.741 
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40. Embora os meios aéreos sejam um de entre vários componentes do sistema 

de combate aos fogos florestais, o agravamento das ocorrências e das áreas 

ardidas, no período de 1 de Janeiro a 15 de Junho, de 2009, requer das 

entidades responsáveis uma reflexão sobre a adequação do dispositivo e da 

sua flexibilidade. 

Em sede de contraditório a ANPC vem alegar que, tomando como referência também a fase 
CHARLIE e um espaço temporal mais alargado (1999-2008), o total registado em área ardida 
é bastante inferior aos valores médios do decénio, registando-se as ocorrências sobretudo 
em Março nas regiões montanhosas de pastoreio, quase exclusivamente compostas por 
matos espontâneos, que têm um efeito positivo na diminuição da carga de combustível e na 
minimização do risco de incêndios na fase crítica posterior.  
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CONCLUSÕES 

41. A auditoria realizada à contratação de meios aéreos de combate a incêndios 

florestais nos anos de 2005 e 2006, evidenciou fragilidades, quer a nível do 

sistema de controlo das horas de voo, que não funcionava de forma integrada 

nem continha todos os registos, quer ao nível da preparação e constituição 

atempada dos respectivos dispositivos, tendo merecido do TC a formulação 

de recomendações (cfr. pontos 2, 19 e 24) 

42. Da acção de acompanhamento realizada constatou-se que o controlo de 

horas de voo dos meios aéreos de combate a incêndios florestais, efectuada 

pela ANPC, passou a ser totalmente informatizado com a actual aplicação 

PCMA, superando as insuficiências identificadas aquando da auditoria 

realizada em 2007 (cfr. pontos 20 a 23). 

43. Nos anos de 2008 e 2009 verificaram-se melhorias significativas na 

tempestividade das diversas fases de planeamento e de contratação de 

aeronaves (em 2009, no período até Junho), a cargo da ANPC (fase de 

previsão e de execução/controlo de horas de voo) e da EMA (fase de 

planeamento integrado, contratação e disponibilização de aeronaves) pelo 

que se considera que foram cumpridas as recomendações do Relatório de 

2007 (cfr. pontos 25 a 40).  

44. Todavia, os contratos de meios aéreos efectuados pela EMA, em 2008 e 

2009, não foram remetidos ao TC para efeitos de fiscalização prévia pelo que 

a sua execução configura infracção financeira sancionatória que, todavia se 

releva por estarem reunidos os pressupostos constantes na LOPTC, artigo 

65.º, n.º 8 (cfr. ponto 35). 

RECOMENDAÇÃO 

45. O Tribunal recomenda que os contratos de meios aéreos celebrados pela 

EMA lhe sejam remetidos para efeitos de fiscalização prévia. 
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VISTA AO MINISTÉRIO PÚBLICO 

46. Do projecto de Relatório foi dada vista ao Procurador-Geral Adjunto, nos 

termos e para os efeitos do n.º 5 do artigo 29.º da LOPTC. 

DESTINATÁRIOS, PUBLICIDADE E EMOLUMENTOS 

Destinatários 

47. Deste Relatório e dos seus Anexos (contendo as respostas remetidas em 

sede de contraditório) são remetidos exemplares: 

 ao Presidente da Assembleia da República; 

 ao Ministro da Administração Interna; 

 ao Inspector-Geral da Administração Interna; 

 ao Presidente da Autoridade Nacional da Protecção Civil; 

 ao Presidente do Conselho de Administração da EMA; 

 aos Vogais Executivos do Conselho de Administração da EMA. 

48. São também remetidos exemplares deste Relatório e dos seus Anexos 

(contendo as respostas remetidas em sede de contraditório) aos Juízes 

Conselheiros da 1.ª Secção do TC, atento o ponto 45. 

Publicidade 

49. Após entregues exemplares deste Relatório e dos seus Anexos às entidades 

acima descritas, será o mesmo divulgado através da inserção na página 

electrónica do TC e distribuído à Comunicação Social.  

Emolumentos 

50. São devidos emolumentos, nos termos dos artigos 1.º, 2.º, 10.º, n.º 1 e 11.º 

do Regime Jurídico dos Emolumentos do TC, aprovado pelo Lei n.º 66/96, de 

31 de Maio, com as alterações introduzidas pelas Leis n.º 139/99, de 28 de



 

Tribunal de Contas 
  

 

 

28 

 

M
o
d
. 

T
C

  
1

9
9

9
.0

0
1

 

 Agosto, e 3-B/2000, de 4 de Abril, no montante de 1.716,40 €, a pagar pela 

ANPC e pela EMA, em partes iguais. 
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ANEXOS 

 

Anexo I  Organograma da ANPC 

Anexo II  Organograma da EMA 

Anexo III Circuito de Relatório do Controlo Diário de Missão 

Anexo IV Respostas fornecidas no âmbito do contraditório 
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ANEXO I 
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ANEXO II 
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ANEXO III 

Circuito do Relatório do Controlo Diário de Missão 

 
Fonte: Manual da Aplicação de Gestão de Meios Aéreos.  
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ANEXO IV 

 

 

 

RESPOSTAS FORNECIDAS NO ÂMBITO DO CONTRADITÓRIO 
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